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EMENTA
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE DESPROVEU AGRAVO 
INTERNO, MANTENDO DECISÃO DO RELATOR QUE NÃO 
CONHECEU DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL POR 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
APELO ESPECIAL PELA CORTE DE ORIGEM. SUBSEQUENTES 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. ALEGADA 
DIVERGÊNCIA POR SUPOSTAMENTE NÃO TEREM SIDO 
SANADAS OMISSÕES. INEXISTÊNCIA DE DISSÍDIO. SOLUÇÃO 
CASUÍSTICA. DIVERGÊNCIA INDEMONSTRADA. AUSÊNCIA, 
ADEMAIS, DE ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 315 DO STJ. PRECEDENTES. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PRETENDIDO 
PREQUESTIONAMENTO. IMPROPRIEDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Não merece reparo a decisão agravada da Presidência, 
porquanto "[a] Corte Especial deste Tribunal Superior no sentido da 
inadequação de confrontar em embargos de divergência julgados que 
interpretem o art. 535 do CPC/1973 [atual art. 1.022 do CPC/2015] e o 
art. 619 do Código de Processo Penal, pois ausentes a necessária 
similitude fática e jurídica das teses confrontadas. Nesse sentido: AgInt 
nos EAREsp 865.770/MA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 13/08/2019, DJe 22/08/2019; AgInt nos EAREsp 
98.905/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 15/08/2018, DJe 28/08/2018; AgRg nos EAREsp 
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540.925/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 15/03/2017, DJe 21/03/2017" (AgRg nos EAREsp 
1260579/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 02/10/2019, DJe 08/10/2019).

2. Ademais, não houve enfrentamento do mérito do recurso 
especial, inexistindo discussão acerca de interpretação de norma 
processual, em si, mas puro casuísmo, solucionado mediante a escorreita 
aplicação do art. 932, inciso III, do CPC/2015, espelhado no verbete 
sumular Súmula n. 182 do STJ – que, diga-se, não foi sequer objeto de 
insurgência do Embargante – o que atrai a incidência da Súmula n. 315 do 
STJ: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de 
instrumento que não admite recurso especial." Precedentes citados: AgInt 
nos EAREsp 1083436/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 27/10/2020, DJe 12/11/2020; AgInt nos 
EAREsp 1380659/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 13/10/2020, DJe 27/10/2020; AgInt nos EREsp 
1768953/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 08/09/2020, DJe 10/09/2020; AgInt nos EDv 
nos EAREsp 1398511/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 11/02/2020, DJe 26/02/2020.

3. "É incabível a análise de dispositivos constitucionais 
suscitados nas razões do agravo interno com a pretensão de 
prequestionamento, para fins de interposição de recurso extraordinário, 
sob pena de invasão da competência do Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes" (AgInt nos EAREsp 359.140/MS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/06/2018, DJe 
18/06/2018).

4. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João 
Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. Impedido o Sr. Ministro 
Benedito Gonçalves. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

  

Brasília, 16 de dezembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Humberto Martins
Presidente
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  Ministra Laurita Vaz
Relatora
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AGRAVANTE : TATIANE BERTHOLDE 
ADVOGADO : DANIEL KRIEGER  - SC019722 
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : MILTON BACCIN  - SC005113 
   GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 
   VIVIANE JANNING PRAZERES E OUTRO(S) - SC018078 
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo interno interposto por TATIANE BERTHOLDE contra 

decisão da Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente os embargos de divergência nos 

seguintes termos:

"Cuida-se de EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL interpostos por TATIANE BERTHOLDE 
com fulcro no art. 1.043 do Código de Processo Civil.

A parte embargante insurge-se contra o acórdão embargado em razão 
da divergência com o seguinte julgado:

a) REsp n. 1.350.460/AC,  proferido pela Primeira Turma, relativo à 
violação do art. 535 do CPC/73.

Requer, desse modo, o provimento dos embargos de divergência.
É, no essencial, o relatório. Decido.
Os embargos não reúnem condições de serem processados.
Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso de embargos de 

divergência versa em torno da violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973/ art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, o que, nos 
termos da jurisprudência pacificada desta Corte, é incabível em razão das 
situações fáticos-processuais diferenciadas e da necessidade de análise 
individualizada de cada caso concreto. 

A propósito, mutatis mutandis:

[...]
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, inciso V, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, c/c o art. 266-C do mesmo diploma 
legal, indefiro liminarmente os embargos de divergência.

Determino a majoração dos honorários recursais em desfavor da 
parte recorrente, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, no 
importe de 15% sobre o valor já arbitrado de honorários sucumbenciais, 
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do 
referido dispositivo legal, ressalvada a eventual concessão da gratuidade da 
justiça."
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Insiste a Agravante na alegada divergência, argumentando que se cuida "de 

situações semelhantes, ao passo que abordam discussão de violação de artigo que trata do 

cabimento dos embargos declaratórios tanto em matéria civil, quanto penal, que evidenciam 

em ambos os casos a existência de omissão quanto as matérias não analisadas e quanto a 

aplicabilidade dos artigos mencionados nos declaratórios" (fl. 626).

Requer, assim:

"b) em não havendo reconsideração do decisum conforme item 
anterior requer seja o presente submetido a julgamento na forma do artigo 259 
do Regimento Interno desta Corte, a fim de que seja reconsiderada a decisão 
que não admitiu os Embargos de Divergência, para que, então, sejam 
admitidos, equacionando-se o dissídio apontado, a fim de reformar in totum o 
acórdão proferido pela Terceira Turma Recursal recorrida, no sentido de que 
sejam reconhecidos os dissídios jurisprudenciais, a fim de que este Colendo 
Superior Tribunal de Justiça reconheça a necessidade de que seja decretada a 
CASSAÇÃO do acórdão prolatado a partir dos embargos declaratórios 
interpostos, interpostos contra acórdão que negou provimento ao agravo 
interno, interposto nesta Corte de Justiça, para que se manifeste sobre a 
matéria dos declaratórios, bem como sobre a aplicabilidade dos artigos 5.º, LV 
e 93, IX, da Constituição da República Federativa do Brasil ao caso em tela, 
COM INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL.

c) para que, subsidiariamente, não dando provimento ao presente 
Agravo Interno, que esta Corte se manifeste a respeito da aplicabilidade dos 
artigos 93, IX e 5, LV da Constituição da República Federativa do Brasil, 
elencado nos presentes embargos de divergência."

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE 
DESPROVEU AGRAVO INTERNO, MANTENDO DECISÃO DO 
RELATOR QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL POR AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO APELO 
ESPECIAL PELA CORTE DE ORIGEM. SUBSEQUENTES EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. ALEGADA DIVERGÊNCIA POR 
SUPOSTAMENTE NÃO TEREM SIDO SANADAS OMISSÕES. 
INEXISTÊNCIA DE DISSÍDIO. SOLUÇÃO CASUÍSTICA. 
DIVERGÊNCIA INDEMONSTRADA. AUSÊNCIA, ADEMAIS, DE 
ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 315 DO STJ. PRECEDENTES. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. PRETENDIDO PREQUESTIONAMENTO. 
IMPROPRIEDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não merece reparo a decisão agravada da Presidência, porquanto 
"[a] Corte Especial deste Tribunal Superior no sentido da inadequação de 
confrontar em embargos de divergência julgados que interpretem o art. 535 do 
CPC/1973 [atual art. 1.022 do CPC/2015] e o art. 619 do Código de Processo 
Penal, pois ausentes a necessária similitude fática e jurídica das teses 
confrontadas. Nesse sentido: AgInt nos EAREsp 865.770/MA, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 13/08/2019, DJe 
22/08/2019; AgInt nos EAREsp 98.905/SC, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/08/2018, DJe 28/08/2018; 
AgRg nos EAREsp 540.925/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 15/03/2017, DJe 21/03/2017" (AgRg nos EAREsp 
1260579/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 02/10/2019, DJe 08/10/2019).

2. Ademais, não houve enfrentamento do mérito do recurso especial, 
inexistindo discussão acerca de interpretação de norma processual, em si, mas 
puro casuísmo, solucionado mediante a escorreita aplicação do art. 932, inciso 
III, do CPC/2015, espelhado no verbete sumular Súmula n. 182 do STJ – que, 
diga-se, não foi sequer objeto de insurgência do Embargante – o que atrai a 
incidência da Súmula n. 315 do STJ: "Não cabem embargos de divergência no 
âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso especial." 
Precedentes citados: AgInt nos EAREsp 1083436/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 27/10/2020, DJe 12/11/2020; 
AgInt nos EAREsp 1380659/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 13/10/2020, DJe 27/10/2020; AgInt nos EREsp 
1768953/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 08/09/2020, DJe 10/09/2020; AgInt nos EDv nos EAREsp 
1398511/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
11/02/2020, DJe 26/02/2020.

3. "É incabível a análise de dispositivos constitucionais suscitados nas 
razões do agravo interno com a pretensão de prequestionamento, para fins de 
interposição de recurso extraordinário, sob pena de invasão da competência do 
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Supremo Tribunal Federal. Precedentes" (AgInt nos EAREsp 359.140/MS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
06/06/2018, DJe 18/06/2018).

4. Agravo interno desprovido.
 

  

  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

No caso em apreço, o Relator, Ministro Marco Aurélio Bellizze, proferiu 

decisão singular que não conheceu do agravo em recurso especial, considerando que:

"[...] o entendimento desta Corte é no sentido de que a parte 
recorrente deve infirmar os fundamentos da decisão impugnada, mostrando-se 
inadmissível o agravo que não se insurge especificamente contra todos eles.

No caso, verifica-se que a agravante não atendeu a esse reclamo, 
limitando-se a refutar a ausência de violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015.

No tocante à rejeição do recurso especial com base na aplicação das 
Súmulas 283 e 284/STF, verifica-se, de plano, que tais fundamentos não foram 
sequer mencionados nas razões do agravo."

O acórdão embargado da TERCEIRA TURMA desproveu o agravo interno, 

consoante a seguinte ementa (grifo nosso):

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO APELO ESPECIAL PROFERIDA 
PELA CORTE DE ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO DO RECLAMO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do 
agravo em recurso especial devem infirmar os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do apelo especial, proferida pelo Tribunal de origem, sob 
pena de não conhecimento do reclamo por esta Corte Superior, nos termos do 
art. 932, III, do CPC/2015.

2. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
3. Agravo interno improvido."

A Parte ainda opôs embargos de declaração, que foram rejeitados, em acórdão 

assim ementado:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração poderão ser opostos com a finalidade 
de eliminar da decisão qualquer obscuridade, contradição ou suprir omissão 
sobre ponto acerca do qual se impunha pronunciamento, o que não é o caso 
dos autos.

2. Embargos de declaração rejeitados."
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Nas razões dos embargos de divergência, alegou-se que, "enquanto a Terceira 

Turma do STJ entende que não há omissão no acórdão, enfrentando a questão de forma 

suficiente, a Primeira Turma do STJ, em entendimento diametralmente oposto, entende que o 

Juiz tem que se manifestar seu juízo de valor acerca de toda a matéria posta em debate, para 

que o processo retorne ao tribunal de origem para análise das questões omissas, mencionadas 

nos declaratórios (fl. 592).

Nesse contexto, não merece reparo a decisão agravada da Presidência, 

porquanto "[a] Corte Especial deste Tribunal Superior no sentido da inadequação de 

confrontar em embargos de divergência julgados que interpretem o art. 535 do CPC/1973 

[atual art. 1.022 do CPC/2015] e o art. 619 do Código de Processo Penal, pois ausentes a 

necessária similitude fática e jurídica das teses confrontadas. Nesse sentido: AgInt nos 

EAREsp 865.770/MA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 

13/08/2019, DJe 22/08/2019; AgInt nos EAREsp 98.905/SC, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/08/2018, DJe 28/08/2018; AgRg nos EAREsp 

540.925/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/03/2017, 

DJe 21/03/2017" (AgRg nos EAREsp 1260579/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/10/2019, DJe 08/10/2019).

Ademais, mostra-se evidente que não houve enfrentamento do mérito do 

recurso especial, inexistindo discussão acerca de interpretação de norma processual, em si, mas 

puro casuísmo, solucionado mediante a escorreita aplicação do art. 932, inciso III, do 

CPC/2015, espelhado no verbete sumular Súmula n. 182 do STJ – que, diga-se, não foi sequer 

objeto de insurgência do Embargante – o que atrai a incidência da Súmula n. 315 do STJ: "Não 

cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso 

especial."

No mesmo sentido, ilustrativamente:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE ANÁLISE MERITÓRIA DO APELO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 315/STJ. REQUISITOS PARA 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. ART. 1.043, § 3º, DO CPC/2015 E 
ART. 266, §4º, DO RISTJ. DESCUMPRIMENTO. PARADIGMA DE TURMA 
QUE NÃO DETÉM MAIS COMPETÊNCIA SOBRE A MATÉRIA. SÚMULA 
158 DO STJ.

I - Consoante o art. 1.043 do CPC/2015, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos embargado e paradigma forem 
de mérito, ou quando um deles, embora não conhecendo do recurso, tenha 
apreciado a controvérsia.
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II - In casu, o acórdão embargado não apreciou a controvérsia, no 
mérito, eis que proferido em sede de agravo interno manejado em agravo em 
recurso especial, do qual não se adentrou a análise meritória, assentando-se o 
julgado na incidência da Súmula 182/STJ.

III - Incidência, no particular, do teor da Súmula n. 315 do STJ, 
segundo a qual "Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo 
de instrumento que não admite recurso especial".

[...]
Agravo Interno desprovido." (AgInt nos EAREsp 1083436/SP, Rel. 

Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 27/10/2020, DJe 
12/11/2020)

"AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. SÚMULA N. 315 DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. SÚMULA N. 158 DO STJ. APLICAÇÃO. 
RECURSOS. CPC DE 2015. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Os embargos de divergência ostentam característica de recurso de 
fundamentação vinculada, a teor do que dispõem os arts. 1.043 e 1.044 do 
CPC, os quais exigem, como pressuposto indispensável, a demonstração de 
divergência jurisprudencial entre os órgãos fracionários.

2. No caso posto, não houve análise do mérito do recurso especial, 
tendo em vista a ausência de impugnação específica dos fundamentos 
adotados pelo Tribunal de origem, o que atrai a incidência da Súmula n. 315 
do STJ, segundo a qual "não cabem embargos de divergência no âmbito do 
agravo de instrumento que não admite recurso especial".

3. Na esteira da jurisprudência desta Corte, a aplicação da Súmula n. 
158 do STJ permanece hígida e tem inteira aplicação aos recursos interpostos 
sob a égide do CPC de 2015.

4. O recurso uniformizador tem por finalidade precípua dirimir 
dissídio decorrente da interpretação da legislação federal existente entre 
julgados proferidos nesta Corte Superior, não servindo para nova discussão 
acerca da utilização ou não de regra técnica de admissibilidade ou 
conhecimento do recurso especial, ocorrida no caso concreto e devidamente 
chancelada pelo respectivo órgão fracionário.

5. Agravo interno desprovido." (AgInt nos EAREsp 1380659/DF, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, julgado em 13/10/2020, DJe 
27/10/2020)

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
POR IDADE. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 315 DO 
STJ. ACÓRDÃO EMBARGADO E PARADIGMA DA MESMA TURMA. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPOSIÇÃO DA TURMA. INALTERAÇÃO.

I - Na origem, trata-se de ação previdenciária, objetivando a 
contagem de tempo de atividade urbana, com vistas à concessão de 
aposentadoria por idade. Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes 
os pedidos para condenar o INSS a reconhecer os vínculos trabalhistas 
requeridos, bem como conceder aposentadoria por idade, condenando ambas 
as partes em 10% do valor devido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada para fixar os honorários advocatícios em 15% sobre 
as prestações vencidas até a data da sentença. Esta Corte conheceu Documento eletrônico VDA27434081 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
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parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe provimento. A 
Primeira Turma não conheceu do agravo interno e rejeitou os embargos de 
declaração. Os embargos de divergência foram liminarmente rejeitados.

II - Mediante análise dos autos, verifica-se que o acórdão embargado 
concluiu pela impossibilidade de se analisar o mérito do recurso especial em 
razão da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
recorrida. Tal situação impede, por si só, o conhecimento desta via de 
impugnação, pois não se admite a interposição de embargos de divergência 
na hipótese de não ter sido analisado o mérito do recurso especial, a teor da 
Súmula n. 315 desta Corte Superior: "Não cabem embargos de divergência 
no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso especial." No 
mesmo sentido é a jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de 
Justiça: (AgInt nos EREsp n. 1.345.680/SC, Relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Corte Especial, julgado em 5/4/2017, DJe de 19/4/2017; 
AgInt nos EAREsp n. 315.046/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte 
Especial, julgado em 5/4/2017, DJe de 25/4/2017; AgInt nos EAg n. 
1.357.322/DF, Rel. Ministro Felix Fischer, Corte Especial, julgado em 
7/12/2016, DJe de 15/12/2016; EAREsp n. 559.766/DF, Rel. Ministro Raul 
Araújo, Corte Especial, julgado em 24/10/2016, DJe de 22/11/2016; AgInt 
nos EREsp n. 1.226.477/RS, Relator Ministro Humberto Martins, Corte 
Especial, julgado em 19/10/2016, DJe de 26/10/2016.

[...]
VII - Agravo interno improvido." (AgInt nos EREsp 1768953/SP, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
08/09/2020, DJe 10/09/2020)

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE OS EMBARGOS. CONFIRMAÇÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A Corte Especial, no julgamento dos EAREsp 324.073/SP, firmou 
orientação de que, a partir da vigência do CPC de 2015, deve ser mitigada a 
força da Súmula 315/STJ, porquanto a inovação prevista em seu art. 1.043, III, 
passou a autorizar os embargos de divergência quando, embora desprovido o 
agravo, a fundamentação do julgado passar pelo exame do mérito do recurso 
especial. No caso em exame, contudo, a questão de fundo discutida no apelo 
especial não foi analisada por este Tribunal, porque presentes óbices formais 
ao conhecimento do tema de mérito, de maneira que é devida a incidência da 
Súmula 315/STJ.

2. Na aplicação dos arts. 489 e 1.022 do CPC de 2015, a constatação 
de ter, ou não, havido fundamentação ou omissão no acórdão proferido na 
origem, em regra, demanda o exame das peculiaridades de cada caso 
concreto, inexistindo, portanto, dissídio de teses a ensejar os embargos de 
divergência.

[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento." (AgInt nos EDv nos 

EAREsp 1398511/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 11/02/2020, DJe 26/02/2020)

No mais, conforme jurisprudência mansa e pacífica desta Corte, "a via do 

recurso especial e, por conseguinte, dos embargos de divergência não se presta à analise de 
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matéria constitucional, tarefa reservada ao Supremo Tribunal Federal, em sede própria, 

consoante competência estabelecida pela Carta Magna. Precedentes" (EDcl no AgRg nos 

EREsp 1.143.366/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 

25/04/2013, DJe 02/05/2013). No mesmo sentido:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. SÚMULA 
315/STJ. NÃO CABIMENTO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. INTUITO DE REDISCUTIR O MÉRITO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. 

1. Cuida-se de Embargos de Declaração contra acórdão da Corte 
Especial do STJ que negou provimento ao Agravo Interno interposto contra 
decisum da Presidência do STJ que rejeitou os Embargos de Declaração em 
Embargos de Divergência em Embargos de Declaração em Agravo em 
Recurso Especial. 

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC. Os Embargos Declaratórios não 
constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito, 
nem ao prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à 
interposição de Recurso Extraordinário.

3. Mediante análise dos autos, verifica-se que o acórdão embargado 
concluiu pela impossibilidade de se examinar o mérito do Recurso Especial em 
razão da falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida.

4. Ora, não são cabíveis Embargos de Divergência contra acórdão 
que não conheceu da matéria por entender inadmissível o Recurso Especial na 
hipótese dos autos. Assim, como o mérito do Recurso Especial não foi 
apreciado, incide o disposto da Súmula 315/STJ: 'Não cabem embargos de 
divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso 
especial'.

5. Não há lacuna na apreciação do decisum embargado. As alegações 
do embargante não têm o intuito de solucionar omissão, contradição ou 
obscuridade, mas denotam a vontade de rediscutir o julgado.

6. Embargos de Declaração rejeitados." (EDcl no AgInt nos EDcl nos 
EAREsp 1.202.915/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 13/08/2019, DJe 28/08/2019.)

"AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula 182/STJ, é 
inviável o agravo interno que não impugna especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada.

2. É incabível a análise de dispositivos constitucionais suscitados nas 
razões do agravo interno com a pretensão de prequestionamento, para fins de 
interposição de recurso extraordinário, sob pena de invasão da competência 
do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

3. Agravo interno não provido." (AgInt nos EAREsp 359.140/MS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
06/06/2018, DJe 18/06/2018.)
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt nos EDv nos EAREsp 1.520.395 / SC
Número Registro: 2019/0166200-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
4023639432017824000050002 40236394320178240000 00038598620178240033

Sessão Virtual de 10/12/2020 a 16/12/2020

Relator do AgInt nos EDv 
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : TATIANE BERTHOLDE
ADVOGADO : DANIEL KRIEGER - SC019722
EMBARGADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MILTON BACCIN - SC005113

GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971
VIVIANE JANNING PRAZERES E OUTRO(S) - SC018078
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE - DF040392
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
ALINE ELIAS LASNEAUX DINIZ REIS - DF041568

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TATIANE BERTHOLDE
ADVOGADO : DANIEL KRIEGER - SC019722
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MILTON BACCIN - SC005113

GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971
VIVIANE JANNING PRAZERES E OUTRO(S) - SC018078
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PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE - DF040392
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
ALINE ELIAS LASNEAUX DINIZ REIS - DF041568

TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha,
Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2020
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